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DESCONTOS INCONDICIONAIS. LANCAMENTO DE OFICIO.
AUSENCIA DE CONSTATACAO DE REDUCAO DE TRIBUTOS
DEVIDOS. ACUSACAO DE INFRACOES FORMAIS E CONTABEIS.
IMPROCEDENCIA.

A simples constatacdo de preenchimento irregular de Nota Fiscal, que
configura exclusivamente desrespeito a determinagdo instrumental contida
em Instru¢do Normativa, e o registro contdbil de desconto sob rubrica de
nomenclatura diversa nao bastam para fundamentar o lancamento de oficio.

A inobservancia isolada de normas instrumentais ou de regras exclusivas da
ciéncia contéabil ndo ¢ capaz de, per si, dar margem a obrigagdo tributaria. E
necessaria a demonstragdo pela Fiscalizagdo da ocorréncia de redugdo dos
tributos devidos pelo contribuinte através da conduta colhida, conferindo
materialidade a exagao constituida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2011
IDENTIDADE DE IMPUTACAO.

Decorrendo a exigéncia de CSLL da mesma imputacdo que fundamentou o
langamento do IRPJ, deve ser adotada, no mérito, a mesma decisdo, desde
que ndo presentes arguigdes especificas e elementos de prova distintos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2011
 DESCONTOS INCONDICIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE CONSTATAÇÃO DE REDUÇÃO DE TRIBUTOS DEVIDOS. ACUSAÇÃO DE INFRAÇÕES FORMAIS E CONTÁBEIS. IMPROCEDÊNCIA.
 A simples constatação de preenchimento irregular de Nota Fiscal, que configura exclusivamente desrespeito à determinação instrumental contida em Instrução Normativa, e o registro contábil de desconto sob rubrica de nomenclatura diversa não bastam para fundamentar o lançamento de ofício.
 A inobservância isolada de normas instrumentais ou de regras exclusivas da ciência contábil não é capaz de, per si, dar margem a obrigação tributária. É necessária a demonstração pela Fiscalização da ocorrência de redução dos tributos devidos pelo contribuinte através da conduta colhida, conferindo materialidade à exação constituída.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2011
 IDENTIDADE DE IMPUTAÇÃO.
 Decorrendo a exigência de CSLL da mesma imputação que fundamentou o lançamento do IRPJ, deve ser adotada, no mérito, a mesma decisão, desde que não presentes arguições específicas e elementos de prova distintos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges e Lizandro Rodrigues de Sousa. Designado o Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella para redigir o voto vencedor.
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Marco Rogério Borges - Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Caio Cesar Nader Quintella - Redator designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Mateus Ciccone, Caio Cesar Nader Quintella, Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Lizandro Rodrigues de Souza, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
 Ausente, justificadamente, o Conselheiro Evandro Correa Dias."
  Trata o presente de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela 3a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo, que julgou IMPROCEDENTE a impugnação do contribuinte em epígrafe (fls. 651/662).
Da autuação:
Houve irregularidade apurada, no ano-calendário de 2011, em que foram lavrados 3 (três) Autos de Infração, com ciência dada em 13/02/2015, com os seguintes montantes de créditos tributários constituidos:
IRPJ - R$ 10.485.748,63;
CSLL (Reflexo) - R$ 3.027.488,99 e 
CSLL (Multa Isolada) - R$ 747.380,49.
Total de R$14.260.618,11, aí incluídos os valores dos tributos, das multas de ofício, multas isoladas e dos juros de mora (estes calculados até 02/2015). 
Os lançamentos foram realizados em decorrência de glosa de despesas referentes a descontos financeiros informados na DIPJ como sendo incondicionais, porém não discriminados nas Notas Fiscais.
No �Relatório de Auditoria Fiscal�, a fiscalização explicitou as razões, em que destaco os seguintes pontos:
1. Foi apurado que os descontos concedidos e informados na DIPJ como sendo incondicionais e reduzidos da receita foram contabilizados na conta contábil 362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS, a qual possui como conta sintética a 362 - DESPESAS FINANCEIRAS. A autuada esclareceu que a natureza das operações escrituradas na conta contábil 362002000003 é de desconto comercial incondicional na venda de veículos.
2. Com base nos exames efetuados a fiscalização apurou que: (i) o desconto é mencionado no pedido do veículo, emitido na data ou anterior à emissão da nota fiscal; (ii) a nota fiscal é emitida no valor total da operação, sem o desconto, porém constando no campo �fatura� referência a duas ou mais duplicatas, com vencimentos à vista, sendo uma delas com o mesmo valor do desconto mencionado no pedido; (iii) contabilmente estes descontos são considerados incondicionais, a despeito de registrados em conta sintética como despesas financeiras.
3. O valor do desconto está informado na nota fiscal no campo "Fatura" correspondendo a uma duplicata com vencimento a vista. Na baixa desta duplicata o valor é contabilizado na conta contábil 112001000001 � DUPLICATAS VEÍCULOS e tendo como contrapartida uma despesa na conta 362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS.
4. Portanto, verifica-se que no caso concreto os descontos concedidos pelo contribuinte com a descrição no lançamento contábil: "BX AUT. NÃO CONSIDERADA NA MARGEM VEÍC", os quais foram contabilizados como despesas financeiras em sua contabilidade e constam da apuração do lucro real, na DIPJ, como redução da receita, não podem ser considerados como descontos incondicionais por não estarem discriminados nas notas fiscais, reduzindo o valor das vendas, como prevê a IN SRF nº 51/78, e nem como condicionais �financeiros� por não haver antecipação de pagamento. A Nota Fiscal é emitida pelo valor do produto sem o desconto.
5. Os documentos fiscais, que servem de comprovantes das operações, estão com valores sem qualquer desconto. - este procedimento é considerado como mera liberalidade, não podendo ser considerado como despesa operacional.
6. Os valores que serão adicionados na Lucro Real são aqueles extraídos do Razão da Conta Contábil 362002000003 � DESCONTOS CONCEDIDOS, com histórico "BX AUT. NÃO CONSIDERADA NA MARGEM VEIC.", conforme somatório a seguir :
VALOR DO SOMATÓRIO MENSAL DAS DESPESAS INDEDUTÍVEIS
Janeiro de 2011 1.222.000,97
Fevereiro de 2011 1.547.786,63
Março de 2011 1.247.745,81
Abri de 2011 1.366.015,19
Maio de 2011 1.778.896,46
Junho de 2011 1.434.481,63
Julho de 2011 1.487.642,09
Agosto de 2011 1.414.258,07
Setembro de 2011 1.158.206,15
Outubro de 2011 1.066.905,60
Novembro de 2011 1.361.233,89
Dezembro de 2011 1.523.283,37
7. Em função da glosa das despesas, estão sendo lançados os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e o reflexo referente à Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, acrescidos de multa e juros e a multa isolada por falta de recolhimento das estimativas mensais referentes ao IRPJ e à CSLL.

Da Impugnação:
O contribuinte evocou que o desconto é incondicional, concedido e registrado no momento da efetivação do pedido do veículo, sem dependência de qualquer providência futura. 
Arguiu que, apesar da IN SRF nº 51/78 determinar aspecto formal do desconto, para ser considerado incondicional, tem que estar registrado na nota fiscal, os demais ditames legais, citando o artigo 12, parágrafo primeiro do Decreto-Lei nº 1.598/77 e o artigo 280 do RIR/99, não estabelecem tal requisito.
Igualmente informa que o desconto concedido é um aumento artificial do preço efetivo, por conta do aumentar o percentual total do veículo a ser financiado (instituições financeiras não financiam 100% do preço do veículo), e é pactuado com o comprador, sendo prática generalizada no comércio de carros.
Destarte, informa que apesar de constar, o aumento artificial de preços não é receita, nos termos do artigo 43 do CTN, e o desconto adviria para anular tal efeito.
No que tange às estimativas, descabida por ser lançamento repercussivo da glosa de despesas.

Do Acórdão da DRJ
Na sua decisão, os membros da 3ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, sob os seguintes argumentos:
- apesar do alegado pela impugnante, as notas fiscais referentes ao ano-calendário de 2011 não foram emitidas com a discriminação dos descontos - tal informação consta somente nas duplicatas emitidas com vencimento à vista. As notas fiscais continuam a ser emitidas pelo valor total da operação;
- tais operações, pelo total da nota fiscal e o respectivos desconto estão registrados na contabilidade (livro razão);
- os requisitos para um desconto incondicional é independer de evento posterior e deve constar da nota fiscal, o que não ocorreu no presente caso;
- o que há, externamente às notas fiscais, duplicatas que apontam tal desconto em foco, cuja contrapartida contábil é na "conta de despesas financeiras" , e o contribuinte em epígrafe se valeu destes valores para deduzir sua receita;
- contudo, não seriam também despesas financeiras, pois não houve nenhuma antecipação do pagamento;
Sobre as multas isoladas sobre estimativas, o julgamento da DRJ manteve os valores lançados, pois com a alteração promovida no artigo 44 da Lei nº 9.430/1996 com a Lei nº 11.488/2007, a multa em foco independente de eventual prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa.

Do Recurso Voluntário
O contribuinte irresigna-se com a decisão da DRJ, e destaca aspectos já apresentados na peça de impugnação, como:
- desconto incondicional - é concedido e registrado no momento da efetivação do pedido pelo cliente, ou seja, havendo o pedido, há a garantia do desconto, de forma "incondicional";
- o conceito de receita líquida advinda do art. 12, §1º, do Decreto-Lei nº 1.598/77 (artigo 280 do RIR/99) define que será a receita bruta diminuída das vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente e dos impostos incidentes sobre vendas - ou seja, não nenhuma outra exigência aqui adicional para o desconto incondicional, criado pela IN SRF 51/78. Esta obrigação formal da IN de constar na nota fiscal não teria previsão legal;
- iliquidez da base de cálculo, em que questiona que o total das deduções glosadas (conta contábil "Deduções_Receita", no montante de R$ 24.172.819,73) computariam outros valores não inerentes à autuação, e não estariam devidamente segregados, como devoluções de vendas e vendas canceladas. O critério usado (filtro no histórico do razão da expressão "BX AUT. NÃO CONSIDERADA NA MARGEM VEÍC.") seria uma suposição, conjectura e presunção, sem a devida demonstrada correta da base de cálculo;
- alega que a escrituração feita do jeito que foi, faz prova a seu favor, por refletir a realidade da operação. Destarte, apesar da nota fiscal constar com valor maior, o que valeria seria o valor efetivo da operação, e este estaria devidamente registrado na sua contabilidade. Evoca para tanto um exemplo em que procura demonstrar o custo de cada operação na entrada e na saída, nestes termos, exemplificando o pedido Pedido nº 0060238/0049750:
. Nota Fiscal de entrada (107058, de 26/03/2011) - Valor de R$ 34.935,95
. Nota Fiscal de saída (000.029.385, de 31/03/2011) - Valor de R$ 41.800,00
. Desconto concedido de R$ 4.800,00
. Valor líquido da operação - 37.000,00
. Em que haverá uma margem bruta de 5,9% sobre o preço de aquisição do item, o que seria a praticada generalizadamente pelo mercado de veículos. Se fosse o valor total da nota fiscal de saída, seria uma margem bruta de 19,64%, o que seria um percentual de lucro inexistente no mercado de veículos;
- evoca a questão dos parâmetros do preço de mercado, definido como preço público sugerido, que é estipulado pelo fabricante para a venda de seu produto no comércio. Para tanto, em relação ao preço praticado pelo contribuinte, o aumento do valor em nota fiscal, e respectiva operacionalização de desconto, teria como objetivo único e exclusivo, viabilizar o financiamento do valor integral dos veículos pelas instituições financeiras, mantendo-se em condições de concorrer no mercado, pois todas as concessionárias de veículos atuam desta forma;
- a multa exigida isoladamente sobre IRPJ e CSLL seria uma decorrência do lançamento efetuado sobre supostas irregularidades. Mesmo assim, evoca decisão de 2011 da CSRF (acórdão 9101-00881, de 23/01/2011), que define que:
"Improcede a aplicação de penalidade pelo não recolhimento de estimativa quando a fiscalização apura, após o encerramento do exercício, valor de estimativas superior ao imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercício".
E também se manifesta evocando acórdãos (todos do ano de 2009) que define improcedente da multa isolada sobre o IRPJ e CSLL sobre a base estimada, quando aplicada em concomitância com a multa de ofício, reiterando o teor com a Súmula Carf nº 105, aprovada em 08 de dezembro de 2014.
Não foram apresentadas contrarrazões pela PGFN.
É o relatório.
 Conselheiro Marco Rogério Borges - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo, e atende os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele eu conheço.
Mérito:
O presente lançamento, nos termos do autoridade fiscal autuadora, trata-se de glosa de despesas não necessárias, que foram contabilizados como descontos financeiros e informados na DIPJ/2012 como descontos incondicionais, mas que não foram discriminados nas notas fiscais.
Contudo, o contribuinte argumenta, tanto no âmbito da impugnação quanto do recurso voluntário que são descontos incondicionais, e que a contabilização e registro na nota fiscal de saída se deu desta forma, acima do valor do mercado, para se adequar a uma necessidade de mercado, e poder ofertar o financiamento integral do veículo vendido.
Tal situação ficou bem explicitada no relatório, imediatamente retro, em que procuro pesar todos os pontos no transcorrer do processo administrativo da discussão até o presente julgamento, tanto com o viés do porquê do lançamento, bem como a situação evocada pelo contribuinte.
Considerando os argumentos levantados no recurso voluntário do contribuinte como verdadeiros, e que tais operações de elevar o preço são para majorar o valor escritural da nota fiscal, em que este valor excedente elevado é expurgado do total como um desconto, e que tais operações são para elevar o percentual do financiamento além do permitido pelo regramento para as instituições financeiras, recaímos, a priori, numa discussão da natureza jurídica e contábil de tal desconto, e suas implicações fiscais.
Aspecto de ser um desconto incondicional ou não:
Há que se destacar que o valor consta informado na nota fiscal, como alegado pelo contribuinte, contudo, não no lugar que deveria. Está no quadro "fatura" da nota fiscal emitida (exemplificamos com uma (fl. 555), dentre todas, visualizadas no presente processo):


Ou seja, está representado como uma forma de pagamento concedido pelo emitente da nota fiscal, no caso, o presente recorrente.
Já no campo pertinente aos descontos concedidos ao destinatário da nota fiscal (no caso, exatamente a mesma acima, mas vale para todas que foram aportadas ao presente processo), não consta nenhum valor, conforme a imagem abaixo:


Destarte, o contribuinte arguir que cumpriu os ditames normativos, no caso a IN SRF 51/78, para ser considerado um desconto incondicional, já suscita, no mínimo dúvidas. Vamos ao que diz a IN SRF 51/78:
4. A receita líquida de vendas e serviços é a receita bruta da vendas e serviços, diminuídas (a) das vendas canceladas, (b) dos descontos e abatimentos concedidos incondicionalmente e (c) dos impostos incidentes sobre as vendas.
(...)
 4.2 - Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos.
(...)
No caso, a IN em foco, ao tratar de detalhar o que seriam os descontos incondicionais, os trata de "parcelas redutoras do preço de vendas". Destarte, para desconto, há o campo próprio, logo ao lado de cada item, após sua especificação, valor unitário respectivo e quantitativo, para verificar o desconto aplicado. No caso, o desconto, no caso incondicional, está diretamente associado ao preço de venda, que vem a ser o cômputo de todos os itens da nota fiscal.
Tal disposição numa nota fiscal objetiva atender a definição das especificações e critérios técnicos do ente tributante, para padronizar e adequar as informações prestadas, no caso, um documento fiscal, a nota fiscal de saída. 
Não poderíamos aceitar que o simples "constarem da nota fiscal" seja a critério e para atender necessidades, por mais distintas que sejam, do contribuinte. Há um respeito às normas técnicas e informativas dos documentos fiscais, ainda mais, no caso, a nota fiscal de saída, documento que aporta (ou ao menos deveriam aportar) as informações fiscais mais conexas ao mundo real de cada transação comercial.
No caso, apesar de informado em nota fiscal como alega o recorrente, não está reduzindo o preço de venda, e sim está como uma forma de quitação, no campo fatura.
O alegado pelo recorrente de que a IN SRF 51/78 seria ilegal, ao desrespeitar o princípio da estrita legalidade e exorbitar o conceito de receita líquida advinda do art. 12, §1º, do Decreto-Lei nº 1.598/77 (artigo 280 do RIR/99), criando exigência além da normal legal que a deu suporte, criando a obrigatoriedade de constar em nota fiscal o eventual desconto incondicional concedido, não me parece o caso. 
Toda e qualquer instrução normativa emitida pela Receita Federal tem o condão de aclarar o dispositivo legal, regulamentado-o. No caso in concretu, ao determinar que eventual desconto incondicional deva constar na nota fiscal para reduzir a receita bruta, a fim de chegar à receita líquida, é totalmente compreendido no âmbito regulamentar de uma instrução normativa. Afinal, a nota fiscal é o principal documento fiscal para dar suporte às transações negociais de um contribuinte, e deve espelhar os valores reais da operação, incluindo-se aí eventuais descontos. 
Regulamentar que deve constar o eventual desconto na própria emissão da nota fiscal e efetivação do negócio, aí incluindo-se o valor total da mesma, é estabelecer o preço final que servirá para cômputo da receita bruta e/ou líquida de um contribuinte pessoa jurídica. Ou seja, recai-se na figura do desconto incondicional estar especificado na nota fiscal para eventual redução da mesma. Em data posterior à emissão da nota fiscal, será, a princípio, outro tipo de desconto, já condicionado.
Por tanto, imaginamos que não ocorra tal vinculação de não constar na nota fiscal eventual desconto incondicional aplicado, e o mesmo fosse de forma contábil apenas. Não haveria um documento fiscal adequado a determinar o real valor da operação comercial envolvida, e os critério contábeis de ajuste ficariam muito abertos. 
Na atuação deste Conselho de Contribuinte, apesar de não estar vinculado a uma determinação via instrução normativa emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, como tanto enfatizou o recorrente na sua peça do recurso voluntário, vejo como legal e válido os preceitos trazidos na IN SRF 51/78 ao caso em julgamento.
Destarte, considero como válidas as premissas contidas na IN SRF 51/78, para caracterização de um desconto incondicional, às quais no presente caso, não estão atendidas.
Aspecto de ser um desconto condicional:
Repassado então o aspecto de eventual desconto incondicional, alegado pelo recorrente, resta visualizarmos a hipótese de ser um desconto condicional, e se dedutível ou não, para fins da apuração do lucro real, em análise ao autuado pela autoridade fiscal quando da constituição do crédito tributário decorrente da glosa de despesas.
No caso concreto, como já destacado no presente voto, na nota fiscal, o valor está como uma das formas de pagamento/quitação da operação comercial. Contudo, na contabilidade, está registrado numa conta contábil como despesa financeira - 362 - DESPESAS FINANCEIRAS.
Num primeira visão, despesas financeiras são os juros pagos ou incorridos, os quais são dedutíveis como custo ou despesa operacional, devendo ser observados as normas previstas no artigo 374 do RIR/99, bem como, a partir de 1999, as variações monetárias dos direitos de créditos e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal. 
Em relação ao desconto financeiro, temos uma condição a ser preenchida para tal concessão de desconto, como o adiantamento do pagamento acertado quando da emissão da nota fiscal e/ou duplicata, em data futura, a qual foi antecipada. Tal operação beneficia o devedor, reduzindo o montante pré-acertado a pagar, e gera uma despesa para o credor. 
No presente, não há nenhum indicativo de antecipação de pagamento - há um acerto do valor total da nota fiscal, parte receberá um desconto quando do fechamento da operação, e outra parte será financiada por um agente financeiro. Ou seja, tudo ocorre praticamente concomitante, ou seja, pago no vencimento, que será a data da emissão da nota fiscal - não haveria porque se falar em antecipação de pagamento, com eventual desconto financeiro. 
Destarte, resta situação, resta claro que não pode ser considerado como desconto financeiro.
Aspecto de ser uma despesa operacional:
Nos termos do art. 299 do RIR/1999, as despesas operacionais são os gastos não computados nos custos, mas necessários às transações ou operações da empresa, e que, além disso, sejam usuais e normais na atividade por esta desenvolvida, ou à manutenção de sua fonte produtiva, e que ainda estejam intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços, conforme determina o art. 13 da Lei n 9.249, de 1995.
A recorrente afirma que faz a operação por necessidade de mercado, e a prática de aumentar um preço artificialmente e depois conceder o que chama de desconto é normal e usual no seu segmento operacional. 
Inclusive traz em seus argumentos referências que o desconto é para ajustar o preço final ao praticado no mercado, e como consequencia, teria uma margem de lucro normal.
Contudo, o desconto, como já salientado está destacado na nota fiscal no campo "fatura", ou seja, como uma forma de pagamento. Não é um desconto refletido no preço do veículo transacionado. E ademais, os contabiliza como despesa. Ou seja, desvirtua a realidade esperada da operação.
Ou seja, contabiliza como uma despesa, decorrente, nas suas palavras, de um aumento artificial de preço!
Se isto ocorre, há uma quebra da idoneidade da nota fiscal, e o contribuinte não trouxe elementos concretos para ele mesmo as declarar inidôneas. O que os elementos constantes no processo indicam, reitero, assumindo como verdadeiros os argumentos do recorrente, é que uma liberalidade do mesmo para tal operação, de forma unilateral. O adquirente/comprador do veículo apenas adere ao negócio pelo pedido, momento anterior ao registro na nota fiscal, sem se envolver nos demais aspectos inerentes à emissão da nota fiscal de venda.
Ademais, assumindo como verdadeiros os argumentos da recorrente, o que houve foi uma decisão negocial com manobras que burlam limites de financiamento, o que, mantidos os pressupostos de verdadeiros, burlam normas do sistema financeiro. Neste caso, cria-se uma despesa desnecessária à atividade da empresa, por não serem normais e usuais, e extravasarem sua permissibilidade negocial.
Neste caso, entendo como não sendo uma despesa necessária à atividade da empresa.
Conclui-se, portanto, que estes valores, no total de R$ 15.085.172,49, devem ser adicionados à base de cálculo para apuração do IRPJ e CSLL.
Da multa isolada:
Considerando-se a glosa dos "descontos" do caso em foco como válida, e a recorrente no ano-calendário da autuação - 2011 - optou pelo lucro real, coube o lançamento das multas isoladas em função da falta ou insuficiência no recolhimento das estimativas de IRPJ e CSLL. 
Destarte, em que pese a contestação da recorrente, as ementas dos Acórdãos emitidos pelo CARF citados no recurso voluntário, bem como a Súmula Carf nº 105, aprovada em 08 de dezembro de 2014, e seus acórdãos paradigmas tratam de fatos geradores anteriores à alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996.
Neste novo dispositivo legal expresso, o artigo 44, inciso II, alínea b, da Lei 9.430/96, há a aplicação da multa isolada de 50% sobre estimativas mensais de IRPJ e CSLL não recolhidas, mesmo no caso de o contribuinte não ter crédito tributário de IRPJ ou CSLL a ser cobrado na apuração ao final do ano-calendário. Por sua vez, o inciso I, do mesmo artigo, prevê a multa de ofício de 75% para o caso de falta de pagamento do IRPJ ou CSLL.
Não se trata de concomitância, mas de duas modalidades punitivas, que, respectivamente, incidem sobre fatos infracionais distintos: uma penalidade, sobre o não recolhimento da estimativa do mês, outra penalidade, sobre o não recolhimento do valor do imposto ou contribuição devido do ano, conforme apurado no final do ano-calendário.
CONCLUSÃO
Por todo acima exposto, voto por não dar provimento ao recurso voluntário, mantendo os lançamentos do IRPJ no valor de R$ 8.409.691,64 , da CSLL no valor de R$ 3.027.488,99, ambos com multa de ofício de 75% e juros de mora, e também da multa isolada de IRPJ no valor de R$ 2.076.056,99, e multa isolada de CSLL no valor de R$ 747.380,49, todos relativos ao ano-calendário de 2011.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Marco Rogério Borges

 Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, Redator Designado.

Com a devida vênia, ouso discordar do entendimento adotado pelo I. Conselheiro Relator, Marco Rogério Borges, em seu profundo e preciso voto.

No que tange aos fatos, restou claro e inquestionável que a Recorrente praticava manobra comercial (a qual alega compor a praxis de seu mercado) de elevação artifical do valor dos veículos que comercializa, com o fito de permitir aos seus clientes o financiamento integral do valor real da transação perante Instituições Financeiras.

Posteriormente, tal elevação proposital acabava por ser econômica e financeiramente anulada com desconto concedido pela Recorrente, efetuando sempre as transações no montante efetivamente firmado e pago pelo comprador.

Primeiramente, este Conselheiro registra aqui que rechaça veementemente qualquer prática eivada de artificialidade ou qualquer outro ardil, mormente quando visam vantagem indevida, em qualquer campo empresarial ou jurídico.

Contudo, a análise e o julgamento de procedência de lançamentos de ofício de crédito fiscal deve se ater à fenomenologia da incidência tributária, observando com rigor seus princípios e normas próprias. Não pode haver contaminação argumentativa ou mesmo de fatos alheios à contenda e à técnica do Direito Tributário.

Feita tal observação, tem-se que o cerne da acusação fiscal cinge-se ao desrespeito às disposições da IN nº 51/78, especificamente ao seu item 4.2, que determina o registro do valor dos descontos incondicionais nas Notas Fiscais para que estes sejam regularmente tratados como despesas dedutíveis.

Confira-se trecho principal da acusação constante do TFV:

A empresa vendedora emitia o pedido do veículo, anteriormente a emissão da nota fiscal, e concedia um desconto ao adquirente. Posteriormente, emitia a nota fiscal sem discriminar este desconto e registrava-o como uma duplicata, com vencimento a vista, e em seguida considerava este valor como uma despesa. (fls. 259)

Certamente, houve desrespeito à mencionada Instrução Normativa, cuja a legalidade é fortemente combatida nas defesas do Contribuinte.

Porém, independentemente de se adentrar ou não ao mérito da harmonia legal desse normativo fiscal, deve ser analisado se, além deste desrespeito a disposição formal, também fora detectado pelo Fisco alguma supressão de receita ou qualquer outra conduta ou dinâmica que resultou na apuração e no recolhimento menor de IRPJ e CSLL.

Nesse sentido, para a devida exigência de ofício de tais tributos, principalmente quando o contribuinte está sujeito à apuração pelo regime do Lucro Real, a materialidade da infração é o pressuposto maior e imprescindível para a validação da exação.

Analisando os próprios termos do TVF, a documentação que lhe instrui e as provas trazidas pela Recorrente, resta claro que toda a receita efetivamente recebida nas transações colhidas pela Fiscalização foram devidamente ofertadas a tributação.

Em momento algum a Autoridade Fiscal relata ou demonstra como a manobra perpetrada pelo Contribuinte, somada à ausência de destaque específico na Nota Fiscal do desconto concedido e a seu registro nos Livros como despesas financeiras implicaram na redução do valor de tributos devidos.

Repita-se: certamente ocorreram infrações formais. Contudo, não procede uma exigência tributária fundamentada exclusivamente em alegadas incorreções contábeis e preenchimento indevido de documentos fiscais.

A ciência contábil e as normas instrumentais não são capazes de, per si, dar margem a obrigação tributária.

A própria Fiscalização reconhece que as receitas efetivamente percebidas pelo Contribuinte foram no montante da transação celebrada com o desconto, cujo - igualmente de forma reconhecida pelo Fisco - nunca tomou dimensões reais e concretas, econômicas ou financeiras, capazes de representar fato jurídico tributário ou alargar as bases tributáveis apuradas e declaradas do IRPJ e da CSLL.

Dessa forma, sob a luz das disposições do art. 43 do Código Tributário Nacional, os fatos colhidos e documentados nas Autuações não implicam em aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de qualquer renda em favor da Recorrente.

Frise-se que o critério adotado pela Fiscalização como discrímen para colher operações efetivamente foi o destaque ou não do desconto incondicionado na Nota Fiscal, revelando, sem duvidas, ser esta a maior premissa da fundamentação do lançamento de ofício. Confira-se:

Vale ressaltar que a fiscalização não está desconsiderando todos os valores lançados na conta contábil 362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS, mas somente os que não possuem os requisitos necessários para serem aceitos como descontos incondicionais ou descontos financeiros. Na análise realizada verificou-se que existem descontos incondicionais registrados nas notas fiscais eletrônicas emitidas pela empresa.
Para apuração dos valores referentes a descontos que por sua natureza são incondicionais e que não estão discriminados nas notas fiscais a fiscalização elaborou o razão da conta contábil 362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS. (fls. 257 - destacamos)

No caso, até seria cabível uma anotação no livro de ocorrências e a determinação mandatória de retificação de Livros e suas contas.

Mas, ainda que possa ser condenável a postura do Contribuinte sob outros aspectos, a qual mereceria até maiores aprofundamentos para verificações de outros efeitos que esta pode gerar, estas exigências de IRPJ e CSLL não podem ser baseadas em descumprimento de requisitos do preenchimento de documentação fiscal.

Posto isso, diante da insubsistência material da fundamentação do lançamento de ofício, restam prejudicadas as demais alegações e matérias, inclusive em relação às penalidades aplicadas.

Diante de todo o exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário, cancelando-se o crédito tributário exigido.

(assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella


 




Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao
recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges e Lizandro Rodrigues de
Sousa. Designado o Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella para redigir o voto vencedor.

(assinado digitalmente)

Leonardo de Andrade Couto - Presidente.

(assinado digitalmente)

Marco Rogério Borges - Relator.

(assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella - Redator designado.
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Mateus
Ciccone, Caio Cesar Nader Quintella, Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano

Gongalves, Lizandro Rodrigues de Souza, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius
Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Evandro Correa Dias."
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Relatorio

Trata o presente de Recurso Voluntario interposto em face de decisdo
proferida pela 3* Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Sao Paulo, que julgou IMPROCEDENTE a impugnacdo do contribuinte em
epigrafe (fls. 651/662).

Da autuacao:

Houve irregularidade apurada, no ano-calendario de 2011, em que
foram lavrados 3 (trés) Autos de Infragdo, com ciéncia dada em 13/02/2015, com os
seguintes montantes de créditos tributarios constituidos:

IRPJ - R$ 10.485.748,63;
CSLL (Reflexo) - R$ 3.027.488,99 ¢
CSLL (Multa Isolada) - RS 747.380,49.

Total de R$14.260.618,11, ai incluidos os valores dos tributos, das multas
de oficio, multas isoladas e dos juros de mora (estes calculados até 02/2015).

Os langamentos foram realizados em decorréncia de glosa de despesas
referentes a descontos financeiros informados na DIPJ como sendo incondicionais, porém
nao discriminados nas Notas Fiscais.

No “Relatorio de Auditoria Fiscal”, a fiscalizacdo explicitou as razdes, em
que destaco os seguintes pontos:

1. Foi apurado que os descontos concedidos e informados na DIPJ como
sendo incondicionais ¢ reduzidos da receita foram contabilizados na conta contabil
362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS, a qual possui como conta sintética a 362 -
DESPESAS FINANCEIRAS. A autuada esclareceu que a natureza das operagoes
escrituradas na conta contabil 362002000003 ¢ de desconto comercial incondicional na
venda de veiculos.

2. Com base nos exames efetuados a fiscalizacdo apurou que: (i) o
desconto ¢ mencionado no pedido do veiculo, emitido na data ou anterior a emissao da nota
fiscal; (ii) a nota fiscal ¢ emitida no valor total da operagdo, sem o desconto, porém
constando no campo ‘“fatura” referéncia a duas ou mais duplicatas, com vencimentos a
vista, sendo uma delas com o mesmo valor do desconto mencionado no pedido; (iii)
contabilmente estes descontos sdo considerados incondicionais, a despeito de registrados
em conta sintética como despesas financeiras.

3. O valor do desconto esta informado na nota fiscal no campo "Fatura"
correspondendo a uma duplicata com vencimento a vista. Na baixa desta duplicata o valor é
contabilizado na conta contabil 112001000001 — DUPLICATAS VEICULOS e tendo como
contrapartida uma despesa na conta 362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS.



4. Portanto, verifica-se que no caso concreto os descontos concedidos pelo
contribuinte com a descricdo no lancamento contabil: "BX AUT. NAO CONSIDERADA NA
MARGEM VEIC", os quais foram contabilizados como despesas financeiras em sua
contabilidade e constam da apuragdo do lucro real, na DIPJ, como redu¢ao da receita, nao
podem ser considerados como descontos incondicionais por ndo estarem discriminados nas
notas fiscais, reduzindo o valor das vendas, como prevé a IN SRF n°® 51/78, e nem como
condicionais “financeiros” por ndo haver antecipacdo de pagamento. A Nota Fiscal ¢
emitida pelo valor do produto sem o desconto.

5. Os documentos fiscais, que servem de comprovantes das operagoes,
estdo com valores sem qualquer desconto. - este procedimento ¢ considerado como mera
liberalidade, ndo podendo ser considerado como despesa operacional.

6. Os valores que serdo adicionados na Lucro Real sdo aqueles extraidos
do Razdo da Conta Contabil 362002000003 — DESCONTOS CONCEDIDOS, com
historico "BX AUT. NAO CONSIDERADA NA MARGEM VEIC.", conforme somatorio a

seguir :
VALOR DO SOMATORIO MENSAL DAS DESPESAS INDEDUTIVEIS
Janeiro de 2011 1.222.000,97
Fevereiro de 2011 1.547.786,63
Margco de 2011 1.247.745,81
Abri de 2011 1.366.015,19
Maio de 2011 1.778.896,46
Junho de 2011 1.434.481,63
Julho de 2011 1.487.642,09
Agosto de 2011 1.414.258,07
Setembro de 2011 1.158.206,15
Outubro de 2011  1.066.905,60
Novembro de 2011 1.361.233,89
Dezembro de 2011 1.523.283,37

7. Em fun¢do da glosa das despesas, estdo sendo langados os valores de
Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ e o reflexo referente a Contribuicdo Social Sobre
o Lucro Liquido - CSLL, acrescidos de multa e juros e a multa isolada por falta de
recolhimento das estimativas mensais referentes ao IRPJ e a CSLL.

Da Impugnagio:

O contribuinte evocou que o desconto ¢ incondicional, concedido e
registrado no momento da efetivacdo do pedido do veiculo, sem dependéncia de qualquer
providéncia futura.
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Arguiu que, apesar da IN SRF n° 51/78 determinar aspecto formal do
desconto, para ser considerado incondicional, tem que estar registrado na nota fiscal, os
demais ditames legais, citando o artigo 12, paragrafo primeiro do Decreto-Lei n® 1.598/77 e
o artigo 280 do RIR/99, nao estabelecem tal requisito.

Igualmente informa que o desconto concedido ¢ um aumento artificial do
preco efetivo, por conta do aumentar o percentual total do veiculo a ser financiado
(institui¢des financeiras ndo financiam 100% do preg¢o do veiculo), e é pactuado com o
comprador, sendo pratica generalizada no comércio de carros.

Destarte, informa que apesar de constar, o aumento artificial de precos
nao ¢ receita, nos termos do artigo 43 do CTN, e o desconto adviria para anular tal efeito.

No que tange as estimativas, descabida por ser lancamento repercussivo
da glosa de despesas.

Do Acérdao da DRJ

Na sua decisdo, os membros da 3* Turma de Julgamento, por unanimidade
de votos, julgou improcedente a impugnacao, mantendo o crédito tributario exigido, sob os
seguintes argumentos:

- apesar do alegado pela impugnante, as notas fiscais referentes ao ano-
calendario de 2011 ndo foram emitidas com a discriminagdo dos descontos - tal informagao
consta somente nas duplicatas emitidas com vencimento a vista. As notas fiscais continuam
a ser emitidas pelo valor total da operacao;

- tais operagoes, pelo total da nota fiscal e o respectivos desconto estao
registrados na contabilidade (livro razao);

- os requisitos para um desconto incondicional ¢ independer de evento
posterior e deve constar da nota fiscal, o que ndo ocorreu no presente caso;

- o que ha, externamente as notas fiscais, duplicatas que apontam tal
desconto em foco, cuja contrapartida contabil ¢ na "conta de despesas financeiras" , € o
contribuinte em epigrafe se valeu destes valores para deduzir sua receita;

- contudo, ndo seriam também despesas financeiras, pois nao houve
nenhuma antecipa¢do do pagamento;

Sobre as multas isoladas sobre estimativas, o julgamento da DRJ manteve
os valores langados, pois com a alteragdo promovida no artigo 44 da Lei n® 9.430/1996 com
a Lei n°® 11.488/2007, a multa em foco independente de eventual prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa.

Do Recurso Voluntario



O contribuinte irresigna-se com a decisdo da DRJ, e destaca aspectos ja
apresentados na pega de impugnagao, como:

- desconto incondicional - ¢ concedido e registrado no momento da
efetivacao do pedido pelo cliente, ou seja, havendo o pedido, ha a garantia do desconto, de
forma "incondicional";

- o conceito de receita liquida advinda do art. 12, §1°, do Decreto-Lei n°
1.598/77 (artigo 280 do RIR/99) define que serd a receita bruta diminuida das vendas
canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente ¢ dos impostos incidentes
sobre vendas - ou seja, ndo nenhuma outra exigéncia aqui adicional para o desconto
incondicional, criado pela IN SRF 51/78. Esta obrigagdo formal da IN de constar na nota
fiscal ndo teria previsao legal;

- iliquidez da base de célculo, em que questiona que o total das deducdes
glosadas (conta contabil "Dedugdes Receita", no montante de R$ 24.172.819,73)
computariam outros valores nao inerentes a autuagdo, ¢ ndo estariam devidamente
segregados, como devolucdes de vendas e vendas canceladas. O critério usado (filtro no
histérico do razdo da expressio "BX AUT. NAO CONSIDERADA NA MARGEM
VEIC.") seria uma suposigdo, conjectura e presuncio, sem a devida demonstrada correta da
base de calculo;

- alega que a escrituragdo feita do jeito que foi, faz prova a seu favor, por
refletir a realidade da operagdo. Destarte, apesar da nota fiscal constar com valor maior, o
que valeria seria o valor efetivo da operacgdo, e este estaria devidamente registrado na sua
contabilidade. Evoca para tanto um exemplo em que procura demonstrar o custo de cada
operacdo na entrada e na saida, nestes termos, exemplificando o pedido Pedido n°
0060238/0049750:

. Nota Fiscal de entrada (107058, de 26/03/2011) - Valor de R$ 34.935,95

. Nota Fiscal de saida (000.029.385, de 31/03/2011) - Valor de R$
41.800,00

. Desconto concedido de R$ 4.800,00
. Valor liquido da operagao - 37.000,00

. Em que havera uma margem bruta de 5,9% sobre o preco de aquisicao
do item, o que seria a praticada generalizadamente pelo mercado de veiculos. Se fosse o
valor total da nota fiscal de saida, seria uma margem bruta de 19,64%, o que seria um
percentual de lucro inexistente no mercado de veiculos;

- evoca a questao dos parametros do preco de mercado, definido como
prego publico sugerido, que ¢ estipulado pelo fabricante para a venda de seu produto no
comércio. Para tanto, em relacdo ao preco praticado pelo contribuinte, o aumento do valor
em nota fiscal, e respectiva operacionaliza¢do de desconto, teria como objetivo Unico e
exclusivo, viabilizar o financiamento do valor integral dos veiculos pelas instituigoes
financeiras, mantendo-se em condi¢cdes de concorrer no mercado, pois todas as
concessionarias de veiculos atuam desta forma;

- a multa exigida isoladamente sobre IRPJ e CSLL seria uma decorréncia
do langcamento efetuado sobre supostas irregularidades. Mesmo assim, evoca decisdao de
2011 da CSRF (acérdao 9101-00881, de 23/01/2011), que define que:
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"Improcede a aplicagdo de penalidade pelo ndo recolhimento
de estimativa quando a fiscalizagdo apura, apds o
encerramento do exercicio, valor de estimativas superior ao
imposto apurado em sua escrita fiscal ao final do exercicio”.

E também se manifesta evocando acordaos (todos do ano de 2009) que
define improcedente da multa isolada sobre o IRPJ e CSLL sobre a base estimada, quando
aplicada em concomitancia com a multa de oficio, reiterando o teor com a Sumula Carf n°
105, aprovada em 08 de dezembro de 2014.

Nao foram apresentadas contrarrazdes pela PGFN.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Marco Rogério Borges - Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, e atende os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele eu conhego.

Meérito:

O presente lancamento, nos termos do autoridade fiscal autuadora,
trata-se de glosa de despesas nao necessarias, que foram contabilizados como descontos
financeiros e informados na DIPJ/2012 como descontos incondicionais, mas que ndo
foram discriminados nas notas fiscais.

Contudo, o contribuinte argumenta, tanto no dmbito da impugnacdo
quanto do recurso voluntario que sao descontos incondicionais, € que a contabilizagdo e
registro na nota fiscal de saida se deu desta forma, acima do valor do mercado, para se
adequar a uma necessidade de mercado, e poder ofertar o financiamento integral do
veiculo vendido.

Tal situagdo ficou bem explicitada no relatorio, imediatamente retro,
em que procuro pesar todos os pontos no transcorrer do processo administrativo da
discussao até o presente julgamento, tanto com o viés do porqué do langamento, bem
como a situagdo evocada pelo contribuinte.

Considerando os argumentos levantados no recurso voluntario do
contribuinte como verdadeiros, e que tais operagdes de elevar o preco sdo para majorar
o valor escritural da nota fiscal, em que este valor excedente elevado ¢ expurgado do
total como um desconto, € que tais operacdes sdo para elevar o percentual do
financiamento além do permitido pelo regramento para as instituigdes financeiras,
recaimos, a priori, numa discussdo da natureza juridica e contabil de tal desconto, e
suas implicagoes fiscais.

Aspecto de ser um desconto incondicional ou ndo:



Ha que se destacar que o valor consta informado na nota fiscal, como
alegado pelo contribuinte, contudo, ndo no lugar que deveria. Esta no quadro "fatura"
da nota fiscal emitida (exemplificamos com uma (fl. 555), dentre todas, visualizadas no
presente processo):

LBARREIRAS (77) 3358-2186 l BA
FATURA

"T__}uplmuu Wencimenio Walor Bs Formm e Pagume nto

(022360000 ANVIETA 4300 FINAMNCIAMENTO
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.
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Ou seja, esta representado como uma forma de pagamento concedido
pelo emitente da nota fiscal, no caso, o presente recorrente.

Ja no campo pertinente aos descontos concedidos ao destinatario da
nota fiscal (no caso, exatamente a mesma acima, mas vale para todas que foram
aportadas ao presente processo), ndo consta nenhum valor, conforme a imagem abaixo:

. REA Wl BAEE W, Wi [ b B T EELAELD
000

X A
FECRICAD D4 PROTATTN SERVICTTS NOMUSNL | osp pORORT UNIDL QI W LA TARIC W TOTAL DESCTN L HE ICMS VOICKS
THEAMO TEINTIE N MOTTOR BAMZIN]  gen | 5405 UNID 1.0%1 EEREITT] ERRTEAN 7] AK) A L)
A0 04GR PLACA:
ATETRADA WORKING CE
WORRKING CEO2

Destarte, o contribuinte arguir que cumpriu os ditames
normativos, no caso a IN SRF 51/78, para ser considerado um desconto incondicional,
jé suscita, no minimo duavidas. Vamos ao que diz a IN SRF 51/78:

4. A receita liquida de vendas e servigos é a receita
bruta da vendas e servigos, diminuidas (a) das vendas
canceladas, (b) dos descontos e abatimentos concedidos
incondicionalmente e (c) dos impostos incidentes sobre
as vendas.

()

4.2 - Descontos incondicionais sdo parcelas redutoras
do prego de vendas, quando constarem da nota fiscal de
venda dos bens ou da fatura de servicos e ndo
dependerem de evento posterior a emissdo desses
documentos.

()

No caso, a IN em foco, ao tratar de detalhar o que seriam os descontos
incondicionais, os trata de "parcelas redutoras do preco de vendas". Destarte, para
desconto, hd o campo proprio, logo ao lado de cada item, apds sua especificagio, valor
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unitdrio respectivo e quantitativo, para verificar o desconto aplicado. No caso, o
desconto, no caso incondicional, esta diretamente associado ao preco de venda, que
vem a ser o computo de todos os itens da nota fiscal.

Tal disposi¢do numa nota fiscal objetiva atender a defini¢ao das
especificagdes e critérios técnicos do ente tributante, para padronizar e adequar as
informacdes prestadas, no caso, um documento fiscal, a nota fiscal de saida.

Nao poderiamos aceitar que o simples "constarem da nota fiscal” seja
a critério e para atender necessidades, por mais distintas que sejam, do contribuinte. Ha
um respeito as normas técnicas e informativas dos documentos fiscais, ainda mais, no
caso, a nota fiscal de saida, documento que aporta (ou ao menos deveriam aportar) as
informagdes fiscais mais conexas ao mundo real de cada transagdo comercial.

No caso, apesar de informado em nota fiscal como alega o recorrente,
ndo estd reduzindo o preco de venda, e sim estd como uma forma de quitagdo, no campo
fatura.

O alegado pelo recorrente de que a IN SRF 51/78 seria ilegal, ao
desrespeitar o principio da estrita legalidade e exorbitar o conceito de receita liquida
advinda do art. 12, §1°, do Decreto-Lei n° 1.598/77 (artigo 280 do RIR/99), criando
exigéncia além da normal legal que a deu suporte, criando a obrigatoriedade de constar
em nota fiscal o eventual desconto incondicional concedido, ndo me parece o caso.

Toda e qualquer instru¢ao normativa emitida pela Receita Federal tem
o conddo de aclarar o dispositivo legal, regulamentado-o. No caso in concretu, ao
determinar que eventual desconto incondicional deva constar na nota fiscal para reduzir
a receita bruta, a fim de chegar a receita liquida, ¢ totalmente compreendido no ambito
regulamentar de uma instru¢ao normativa. Afinal, a nota fiscal ¢ o principal documento
fiscal para dar suporte as transagdes negociais de um contribuinte, e deve espelhar os
valores reais da operacdo, incluindo-se ai eventuais descontos.

Regulamentar que deve constar o eventual desconto na propria
emissdo da nota fiscal e efetivagdo do negdcio, ai incluindo-se o valor total da mesma, ¢
estabelecer o preco final que servird para computo da receita bruta e/ou liquida de um
contribuinte pessoa juridica. Ou seja, recai-se na figura do desconto incondicional estar
especificado na nota fiscal para eventual reducdo da mesma. Em data posterior a
emissdo da nota fiscal, serd, a principio, outro tipo de desconto, ja condicionado.

Por tanto, imaginamos que ndo ocorra tal vinculacdo de ndo constar
na nota fiscal eventual desconto incondicional aplicado, ¢ 0 mesmo fosse de forma
contabil apenas. Nao haveria um documento fiscal adequado a determinar o real valor
da operacdo comercial envolvida, e os critério contdbeis de ajuste ficariam muito
abertos.

Na atuagdo deste Conselho de Contribuinte, apesar de ndo estar
vinculado a uma determinacdo via instru¢do normativa emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, como tanto enfatizou o recorrente na sua pe¢a do recurso
voluntério, vejo como legal e valido os preceitos trazidos na IN SRF 51/78 ao caso em
julgamento.



Destarte, considero como validas as premissas contidas na IN SRF
51/78, para caracterizacao de um desconto incondicional, as quais no presente caso, nao
estdo atendidas.

Aspecto de ser um desconto condicional:

Repassado entdo o aspecto de eventual desconto incondicional,
alegado pelo recorrente, resta visualizarmos a hipotese de ser um desconto condicional,
e se dedutivel ou ndo, para fins da apuracdo do lucro real, em andlise ao autuado pela
autoridade fiscal quando da constituicdo do crédito tributario decorrente da glosa de
despesas.

No caso concreto, como ja destacado no presente voto, na nota fiscal,
o valor estd como uma das formas de pagamento/quitacdo da operacdo comercial.
Contudo, na contabilidade, esta registrado numa conta contabil como despesa financeira
- 362 - DESPESAS FINANCEIRAS.

Num primeira visdo, despesas financeiras sdo 0s juros pagos ou
incorridos, os quais sdo dedutiveis como custo ou despesa operacional, devendo ser
observados as normas previstas no artigo 374 do RIR/99, bem como, a partir de 1999,
as variagdes monetarias dos direitos de créditos e das obrigagdes do contribuinte, em
func¢do da taxa de cambio ou de indices ou coeficientes aplicaveis por disposi¢ao legal.

Em relagdo ao desconto financeiro, temos uma condigdo a ser
preenchida para tal concessdo de desconto, como o adiantamento do pagamento
acertado quando da emissdo da nota fiscal e/ou duplicata, em data futura, a qual foi
antecipada. Tal operacao beneficia o devedor, reduzindo o montante pré-acertado a
pagar, e gera uma despesa para o credor.

No presente, ndo hd nenhum indicativo de antecipac¢ao de pagamento -
ha um acerto do valor total da nota fiscal, parte receberd um desconto quando do
fechamento da operacdo, e outra parte sera financiada por um agente financeiro. Ou
seja, tudo ocorre praticamente concomitante, ou seja, pago no vencimento, que sera a
data da emissdao da nota fiscal - ndo haveria porque se falar em antecipagdo de
pagamento, com eventual desconto financeiro.

Destarte, resta situacdo, resta claro que ndo pode ser considerado
como desconto financeiro.

Aspecto de ser uma despesa operacional:

Nos termos do art. 299 do RIR/1999, as despesas operacionais sao 0s
gastos ndo computados nos custos, mas necessarios as transagdes ou operacdes da
empresa, € que, além disso, sejam usuais e normais na atividade por esta desenvolvida,
ou a manutencdo de sua fonte produtiva, e que ainda estejam intrinsecamente
relacionados com a producdo ou comercializagdo dos bens e servigos, conforme
determina o art. 13 da Lei n 9.249, de 1995.

A recorrente afirma que faz a operag@o por necessidade de mercado, e

a pratica de aumentar um preco artificialmente e depois conceder o que chama de
desconto ¢ normal e usual no seu segmento operacional.
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Inclusive traz em seus argumentos referéncias que o desconto ¢ para
ajustar o prego final ao praticado no mercado, e como consequencia, teria uma margem
de lucro normal.

Contudo, o desconto, como ja salientado estd destacado na nota fiscal
no campo "fatura", ou seja, como uma forma de pagamento. Nao ¢ um desconto
refletido no preco do veiculo transacionado. E ademais, os contabiliza como despesa.
Ou seja, desvirtua a realidade esperada da operagao.

Ou seja, contabiliza como uma despesa, decorrente, nas suas palavras,
de um aumento artificial de prego!

Se isto ocorre, hda uma quebra da idoneidade da nota fiscal, e o
contribuinte ndo trouxe elementos concretos para ele mesmo as declarar inidoneas. O
que os elementos constantes no processo indicam, reitero, assumindo como verdadeiros
os argumentos do recorrente, ¢ que uma liberalidade do mesmo para tal operagao, de
forma unilateral. O adquirente/comprador do veiculo apenas adere ao negocio pelo
pedido, momento anterior ao registro na nota fiscal, sem se envolver nos demais
aspectos inerentes a emissao da nota fiscal de venda.

Ademais, assumindo como verdadeiros os argumentos da recorrente,
o que houve foi uma decisdo negocial com manobras que burlam limites de
financiamento, o que, mantidos os pressupostos de verdadeiros, burlam normas do
sistema financeiro. Neste caso, cria-se uma despesa desnecessdria a atividade da
empresa, por ndo serem normais € usuais, € extravasarem sua permissibilidade negocial.

Neste caso, entendo como ndo sendo uma despesa necessaria a
atividade da empresa.

Conclui-se, portanto, que estes valores, no total de R$ 15.085.172,49,
devem ser adicionados a base de calculo para apuracao do IRPJ e CSLL.

Da multa isolada:

Considerando-se a glosa dos "descontos" do caso em foco como
vélida, e a recorrente no ano-calendéario da autuagdo - 2011 - optou pelo lucro real,
coube o langamento das multas isoladas em fun¢do da falta ou insuficiéncia no
recolhimento das estimativas de IRPJ e CSLL.

Destarte, em que pese a contestacdo da recorrente, as ementas dos
Acordaos emitidos pelo CARF citados no recurso voluntario, bem como a Simula Carf
n°® 105, aprovada em 08 de dezembro de 2014, e seus acordaos paradigmas tratam de
fatos geradores anteriores a alteragdo legislativa promovida pela Medida Proviséria n°
351, de 2007, no art. 44, da Lei n® 9.430, de 1996.

Neste novo dispositivo legal expresso, o artigo 44, inciso II, alinea b,
da Lei 9.430/96, ha a aplicacdo da multa isolada de 50% sobre estimativas mensais de
IRPJ e CSLL nio recolhidas, mesmo no caso de o contribuinte ndo ter crédito tributario
de IRPJ ou CSLL a ser cobrado na apuragao ao final do ano-calendario. Por sua vez, o
inciso I, do mesmo artigo, prevé a multa de oficio de 75% para o caso de falta de
pagamento do IRPJ ou CSLL.
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Nao se trata de concomitancia, mas de duas modalidades punitivas,
que, respectivamente, incidem sobre fatos infracionais distintos: uma penalidade, sobre
o ndo recolhimento da estimativa do més, outra penalidade, sobre o ndo recolhimento
do valor do imposto ou contribuicao devido do ano, conforme apurado no final do ano-
calendario.

CONCLUSAO

Por todo acima exposto, voto por ndo dar provimento ao recurso
voluntario, mantendo os lancamentos do IRPJ no valor de R$ 8.409.691,64 , da CSLL
no valor de R$ 3.027.488,99, ambos com multa de oficio de 75% e juros de mora, e
também da multa isolada de IRPJ no valor de R$ 2.076.056,99, ¢ multa isolada de
CSLL no valor de R$ 747.380,49, todos relativos ao ano-calendario de 2011.

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Marco Rogério Borges
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Voto Vencedor

Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, Redator Designado.

Com a devida vénia, ouso discordar do entendimento adotado pelo I.
Conselheiro Relator, Marco Rogério Borges, em seu profundo e preciso voto.

No que tange aos fatos, restou claro e inquestiondvel que a Recorrente
praticava manobra comercial (a qual alega compor a praxis de seu mercado) de elevacao
artifical do valor dos veiculos que comercializa, com o fito de permitir aos seus clientes o
financiamento integral do valor real da transacao perante Instituigdes Financeiras.

Posteriormente, tal elevagdo proposital acabava por ser econdmica e
financeiramente anulada com desconfo concedido pela Recorrente, efetuando sempre as
transagdes no montante efetivamente firmado e pago pelo comprador.

Primeiramente, este Conselheiro registra aqui que rechaca veementemente
qualquer pratica eivada de artificialidade ou qualquer outro ardil, mormente quando visam
vantagem indevida, em qualquer campo empresarial ou juridico.

Contudo, a andlise e o julgamento de procedéncia de langamentos de oficio
de crédito fiscal deve se ater a fenomenologia da incidéncia tributaria, observando com rigor
seus principios € normas proprias. Nao pode haver contamina¢do argumentativa ou mesmo de
fatos alheios a contenda e a técnica do Direito Tributério.

Feita tal observagdo, tem-se que o cerne da acusagdo fiscal cinge-se ao
desrespeito as disposi¢des da IN n°® 51/78, especificamente ao seu item 4.2, que determina o
registro do valor dos descontos incondicionais nas Notas Fiscais para que estes sejam
regularmente tratados como despesas dedutiveis.

Confira-se trecho principal da acusagdo constante do TFV:

A empresa vendedora emitia o pedido do veiculo, anteriormente
a emissdo da nota fiscal, e concedia um desconto ao adquirente.



Posteriormente, emitia a nota fiscal sem discriminar este
desconto e registrava-o como uma duplicata, com vencimento a
vista, e em seguida considerava este valor como uma despesa.
(fls. 259)

Certamente, houve desrespeito a mencionada Instrugdo Normativa, cuja a
legalidade ¢ fortemente combatida nas defesas do Contribuinte.

Porém, independentemente de se adentrar ou ndo ao mérito da harmonia legal
desse normativo fiscal, deve ser analisado se, além deste desrespeito a disposicdo formal,
também fora detectado pelo Fisco alguma supressdo de receita ou qualquer outra conduta ou
dindmica que resultou na apuragdo e no recolhimento menor de IRPJ e CSLL.

Nesse sentido, para a devida exigéncia de oficio de tais tributos,
principalmente quando o contribuinte estd sujeito a apuragdo pelo regime do Lucro Real, a
materialidade da infragdo ¢ o pressuposto maior e imprescindivel para a validagao da exagao.

Analisando os proprios termos do TVF, a documentacao que lhe instrui e as
provas trazidas pela Recorrente, resta claro que toda a receita efetivamente recebida nas
transacgoes colhidas pela Fiscalizagdao foram devidamente ofertadas a tributagao.

Em momento algum a Autoridade Fiscal relata ou demonstra como a
manobra perpetrada pelo Contribuinte, somada a auséncia de destaque especifico na Nota
Fiscal do desconto concedido e a seu registro nos Livros como despesas financeiras
implicaram na redugdo do valor de tributos devidos.

Repita-se: certamente ocorreram infragdes formais. Contudo, ndo procede
uma exigéncia tributaria fundamentada exclusivamente em alegadas incorrecdes contabeis e
preenchimento indevido de documentos fiscais.

A ciéncia contdbil e as normas instrumentais nao sdo capazes de, per si, dar
margem a obrigacao tributaria.

A propria Fiscalizagdo reconhece que as receitas efetivamente percebidas
pelo Contribuinte foram no montante da transagdo celebrada com o desconto, cujo - igualmente
de forma reconhecida pelo Fisco - nunca tomou dimensdes reais e concretas, economicas ou
financeiras, capazes de representar fato juridico tributdrio ou alargar as bases tributaveis
apuradas e declaradas do IRPJ e da CSLL.
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Dessa forma, sob a luz das disposicdes do art. 43' do Codigo Tributario
Nacional, os fatos colhidos e documentados nas Autuagdes ndo implicam em aquisicdo da
disponibilidade economica ou juridica de qualquer renda em favor da Recorrente.

Frise-se que o critério adotado pela Fiscalizagdo como discrimen para colher
operagOes efetivamente foi o destaque ou ndo do desconto incondicionado na Nota Fiscal,
revelando, sem duvidas, ser esta a maior premissa da fundamentacao do langamento de oficio.
Confira-se:

Vale ressaltar que a fiscalizacdo ndo estda desconsiderando todos
os valores lancados na conta contabil 362002000003 -
DESCONTOS CONCEDIDOS, mas somente 0s que ndo possuem
0S_requisitos necessarios para_serem_aceitos como _descontos
incondicionais ou descontos financeiros. Na_andlise realizada
verificou-se_que_existem _descontos incondicionais registrados
nas notas fiscais eletronicas emitidas pela empresa.

Para apuracio dos valores referentes a descontos que por sua
natureza sdo incondicionais e que ndo estio discriminados nas
notas fiscais a fiscalizagdo elaborou o razdo da conta contdbil
362002000003 - DESCONTOS CONCEDIDOS. (fls. 257 -
destacamos)

No caso, até seria cabivel uma anotagdo no livro de ocorréncias e a
determinacdo mandatoéria de retificacao de Livros e suas contas.

Mas, ainda que possa ser condendvel a postura do Contribuinte sob outros
aspectos, a qual mereceria até maiores aprofundamentos para verificagcdes de outros efeitos que
esta pode gerar, estas exigéncias de IRPJ e CSLL nao podem ser baseadas em descumprimento
de requisitos do preenchimento de documentacao fiscal.

! Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato
gerador a aquisi¢ao da disponibilidade econdmica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagao de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominag@o da receita ou do rendimento, da localizagdo, condigdo
juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepgao.

§ 2° Na hipotese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecera as condigdes e 0 momento em
que se dara sua disponibilidade, para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo.



Posto isso, diante da insubsisténcia material da fundamentagdo do
langamento de oficio, restam prejudicadas as demais alegacdes e matérias, inclusive em relacio
as penalidades aplicadas.

Diante de todo o exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario,
cancelando-se o crédito tributario exigido.

(assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella
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